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1. PROGRAMA

	Módulo 1 – Introdução  

	

	

	1. Introdução

	1.1. A impugnação de decisões judiciais

1.1.1. Formas de impugnação

A. A reclamação

B. As oposições ou embargos

C. As arguições de nulidades

D. O recurso

1.2. Conceito de recurso

1.3. Fundamento do recurso:  garantia do duplo grau de jurisdição

1.4. Sistemas de recursos

	2.  Classificação de recursos

2.1. Recursos ordinários e recursos extraordinários

2.2. Recursos de reexame e recursos de revisão / reponderação

2.3. Recursos globais e recursos restritos

2.4. Recursos de substituição e recursos de cassação

	3.  Sistema de recursos português
3.1. Orgânica dos tribunais judiciais

3.2. Quadro geral dos recurso em processo civil 
3.2.1. 1ª instância

3.2.2. 2ª instância

3.2.3. Tribunal Constitucional

3.2.4. Tribunais supranacionais

3.3. Recursos noutros processos: penal, laboral, administrativo, fiscal e e aduaneiro 

                  


	Módulo 2 – Pressupostos e objecto

	

	1. Pressupostos 

1.1 Gerais

1.1.1. Personalidade, capacidade, legitimidade

1.1.2. Competência do tribunal a quo
1.2. Legitimidade para recorrer
1.2.1. Questão prévia: o interesse processual

1.2.2. Singular

1.2.2. Recíproca — recurso independente e recurso subordinado

1.2.3. Pluralidade de partes

1.2.4. Intervenção de terceiros

1.3, Patrocínio judiciário

1.4. Recorribilidade

1.4.1. Valor da causa conjugado com o valor da sucumbência

A. Valor da causa

B. Valor da socumbência

C. Irrelevância do valor

1.4.2. Exclusão legal

A. Despachos de mero expediente

B. Despachos proferidos no uso de poder discricionário

C. Previsões legais expressas

1.4.3. Renúncia à impugnação em geral, e ao recurso em especial

A. Modalidades

B. Formas

 1.5. Competência  do tribunal ad quem

1.5.1.Recursos de decisões de 1ª instância

1.5.2. Recursos de decisões de 2º instância                     
1.5.3. Recurso interposto da Relação para o Tribunal de Conflitos


	2. Objecto
2.1. Constituição
2.1.1. Factos novos

2.1.2. Factos supervenientes

2.1.3. Pedidos novos

2.1.4. Lei nova

2.2. Âmbito

2.2.1. Delimitação

2.2.2. Extensão a questões prejudicadas

2.2.3. Recurso de fundamentos 

A. de facto

B. de direito

2.2.4. Recurso subsidiário

2.3. Limites

2.3.1. Aspectos comuns

2.3.2. Proibição de reformatio in melius
2.3.3. Proibição de reformatio in peius
2.4. Cumulação de recursos

	


	Módulo 3 – Apelação

	

	1. Objecto
1.1. A extinção do agravo em 1ª instância

1.2. Decisões finais

1.3. Decisões interlocutórias autónomas

1.4. Decisões interlocutórias não autónomas

2. Interposição
2.1. Função

2.2. Tempestividade
2.2.1.  Prazo

2.2.2. Contagem

2.2.3. Impedimentos e prorrogações
2.3. Requerimento
2.3.1. Forma

2.3.2. Estrutura e conteúdo

2.3.3. Valor do recurso

2.3.4. Entrega

2.3.5. Taxa de justiça: valor e pagamento
2.4. Despacho liminar
2.4.1. Conteúdo

2.4.2. Notificação

2.4.3. Impugnação; recurso de queixa

2.4.4. Taxa de justiça
2.5. Efeitos da interposição 
2.5.1. Intraprocessuais 

A. Suspensivo

B. Translativo

C. Devolutivo
D. Regime inibitório
E. Exequibilidade provisória
2.5.2. Extraprocessuais

A. Suspensivo

B. Meramente devolutivo

	

	3. Expedição
3.1. Função

3.2. Competência hierárquica

3.2.1. Regra

3.2.2. Recurso per saltum — remissão

3.3. Momento 
3.4. Modo 

3.5. Efeitos

	4. Preparação do julgamento

4.1. Função

4.2. Formalidades preliminares

4.2.1. Recebimento

4.2.2. Distribuição

4.3. Competência funcional

4.3.1. Relator e adjuntos

4.3.2. Competência do relator

4.3.3. Competência da conferência

4.4. Despacho do relator

4.4.1. Despacho de correcção

4.4.2. Despacho de aperfeiçoamento

4.4.3. Despacho de saneamento

4.5. Preparação do julgamento

4.5.1. Visto dos juizes — remissão

4.5.2. Inscrição em tabela

4.5.3. Pagamento da taxa de justiça

 

	5. Julgamento

5.1. Função

5.2. Formas do julgamento

5.2.1. Sumária, ordinária 
5.3. Estrutura da decisão

5.4. Conteúdo

5.4.1. Questões de forma

5.4.2. Questões de mérito

A. Procedência; competência decisória

i. Substituição/Revogação
ii. Matéria de direito

iii. Matéria de facto; poderes inquisitórios

B. Improcedência
5.5. Vícios do acórdão

5.5.1. Nulidades

5.5.2. Outros vícios

5.6. Formalidades finais

5.7. Apelação em apensos declarativos

 

	


	Módulo 4 – Revista

	

	1.5. 

	

	1.  Preliminar: a extinção do agravo em 2ª instância
2. Objecto: 

            A. Violação primária de lei substantiva

2.1. Distinção entre matéria de direito e matéria de facto

2.2. Conceito de lei

2.3. Violação primária de lei substantiva, em especial

2.3..1. Lei substantiva

2.3..2. Erro na qualificação

2.3..3. Erro na subsunção

2.3..4. Erro sobre a estatuição

             B. Violação secundária de lei substantiva

              C. Violação primária de direito probatória

2.3..5. Erro sobre matéria de facto

2.3..6. Erro na apreciação da prova

2.3..7. Erro na selecção da base instrutória

2.3..8. Erro sobre presunções judiciais

D. Violação secundária de direito probatório

2.3..9. Violação de normas secundárias

2.3..10. Violação de contratos probatórios

2.3..11. Violação de poderes de controlo

E. Violação de lei processual

3. Revista simples, diferida e dupla; interposição sucessiva de 2ª revista

4. O pressuposto específico negativo da dupla conforme

5. Tramitação – especialidades
5.1. Interposição

A. Efeitos

i.  Devolutivo

ii. Suspensivo

iii. Suspensão de execução

5.2. Alegações

5.3. Subida

A. Momento  

B. Modo 

C. Efeitos

5.4. Preparação do julgamento

A. Despacho do relator

B. Visto dos juizes
5.5. Julgamento

A. Formas do julgamento 

i. Sumário

ii. Ordinário

iii. Ampliado — remissão 

5.6. O julgamento ampliado de revista, em especial

Função

Objecto; os arts. 732-A e 732º-B
A. Prevenção do conflito
B. Resolução do conflito
Tramitação
Valor da decisão de recurso
A. O anterior direito dos assentos

B. Direito vigente

5.7. Recurso per  saltum 
Âmbito

Condições

Subida 

A. Regime

B. Efeitos
1.5.4. Tramitação — especialidades

i. Matéria de direito

ii. Matéria de facto

iii. Competência decisória

 


	Módulo 5 – Recursos extraordinários

	

	1.  Generalidades

1.1. Natureza jurídica

1.2. Fundamento

1.3. Efeitos da decisão final

	2.   Recurso de revisão

2.1. Objecto

2.2. Prazo

2.3. Tribunal competente

2.4. Tramitação


	3. Recurso de uniformização de jurisprudência
3.1.  Objecto

3.2. Prazo

3.3. Tribunal competente

3.4. Tramitação


2. CRONOGRAMA DAS AULAS

	              SEMANA
	                   MÓDULOS  + EVENTOS

	1ªSEMANA
27.2.2012-2.3.2012
	1ª AULA:> Apresentação. Programa. Bibliografia. Avaliação. cronograma
2ª AULA> Módulo 1 (aula teórica)
ORADOR: Prof. RUI PINTO


	2ª SEMANA
5.3.2012-9.3.2012
	3ª AULA>  Módulo 2.1 (aula teórica) 
ORADOR: Juiza de Direito CARLA CÂMARA (CEJ) 
4ª AULA> Módulo 2.1 (aula teórica)
ORADOR: Juiza de Direito CARLA CÂMARA (CEJ) 



	3ª SEMANA
12.3.2012-16.3.2012
	5ª AULA> Módulo 2.2 (aula teórica)
ORADOR: Mestre NUNO PISSARRA (FDL)

6ª AULA> Módulo 2.2 (aula teórica)
(r. subordinado)

ORADOR: Mestre RUI SOARES PEREIRA (FDL)



	4ª SEMANA
19.3.2012-23.3.2012
	7ª AULA> Módulo 3.1 (aula teórica)
ORADOR: Juiz Desembargador LUÍS LAMEIRAS (TRL)
8ª AULA> Aula prática


	5ª SEMANA
26.3.2012-30.3.2012 
	9ª AULA> Módulo 3.2 (aula teórica)

ORADOR: Prof. RUI PINTO
10ª AULA> Aula prática
DIA 30 DE MARÇO: ENVIO DA SIMULAÇÃO  DE ALEGAÇÕES + COMENTÁRIO A ACÓRDÃO



	2.4.2012-13.4.2012
	FÉRIAS DE PÁSCOA

DIA 6 DE ABRIL: ENVIO DA SIMULAÇÃO  DE ALEGAÇÕES + COMENTÁRIO A ACÓRDÃO



	6ª SEMANA 

16.4.2012-20.4.2012
	11ª AULA> Módulos 3.3 e 3.4. (aula teórica)
ORADOR: Prof. RUI PINTO
12ª AULA>  Aula prática

	7ª SEMANA 
23.4.2012-27.4.2012
	13ª AULA>  Módulos 3.4. e 3. 5 (aula teórica)
ORADOR: Juiz Desembargador TOME GOMES (TRL)
14ª AULA>  Módulo 3.5 (aula teórica)
ORADOR: Juiz Desembargador TOMES GOMES  (TRL)
DIA 23 DE ABRIL: DEVOLUÇÃO E REENVIO DA SIMULAÇÃO  DE ALEGAÇÕES + COMENTÁRIO A ACÓRDÃO (ON LINE)


	8ªSEMANA
30.4.2012-4.5.2012
	15ª AULA> Módulo 3.5 (aula teórica)
ORADOR: Prof. RUI PINTO
16ª AULA> Aula prática


	9ªSEMANA
7.5.2012-11.5.2012
	17ª AULA>  Módulo 4.1 e 4.2 (aula teórica)
ORADOR: Prof. RUI PINTO
18ª AULA> Módulo 4.1 e 4.2 (aula teórica)
ORADOR: Prof. RUI PINTO


	10ªSEMANA
14.5.2012-18.5.2012
	19ª AULA> Módulo 4.2, 4.3 e 4.4. (aula teórica)
ORADOR: Prof. RUI PINTO
20ª AULA>  Aula prática


	11ªSEMANA 

21.5.2012-25.5.2012


	21ª AULA> Módulos 4.4. e  4. 5 (aula teórica)
ORADOR: Juiz CONSELHEIRO ABRANTES GERALDES
22ª AULA> Módulo 4. 5 (aula teórica)
ORADOR: Juiz CONSELHEIRO ABRANTES GERALDES 

DIA 21 DE MAIO: ENTREGA DA SIMULAÇÃO  DE CONTRA-ALEGAÇÕES + COMENTÁRIO A ACÓRDÃO



	12ª SEMANA

28.5.2012-1.6.2012


	23ª AULA> Módulo 5 (aula teórica)
24ª AULA> Módulo 5 (aula teórica)
DIA 28 DE MAIO: DEVOLUÇÃO DA SIMULAÇÃO  DE CONTRA-ALEGAÇÕES + COMENTÁRIO A ACÓRDÃO
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4. INTERNET
> BLOGUE DA CADEIRA

http://forumprocessual.weebly.com/
> BASE DE DADOS DE JURISPRUDÊNCIA

 http://www.dgsi.pt
>LEGISLAÇÃO NACIONAL ACTUALIZADA

http://www.pgdlisboa.pt/pgdl/

5. AVALIAÇÃO
— Aulas Práticas (50%)

· Participação oral na resolução de casos práticos, análise de jurisprudência, respostas orais e colocação de dúvidas (10%)
· Simulação de alegações e contra-alegações (40%)
A assiduidade pode influenciar a nota final.
— Exame Final em Junho de 2012 (50%)

	




